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RESUMO 

O presente trabalho almeja discorrer sobre a violência contra a mulher em 

especial a violência física, atualmente considerada um grave problema de saúde 

pública. A violência física contra a mulher é compreendida por toda conduta que 

ofenda sua integridade ou saúde corporal. Mesmo com a criação da Lei Maria da 

Penha (Lei 11.340/06), a agressão é mantida seja no âmbito conjugal, intrafamiliar ou 

extrafamiliar, violando os direitos humanos e liberdades essenciais que deveriam ser 

assegurados a elas. De acordo com levantamento do 18º Anuário Brasileiro de 

Segurança Pública divulgado em 2024, 1.238.208 (1,18%) de brasileiras sofreram 

alguma violência em 2023, mas é provável que haja um grande número de 

subnotificações e esse número seja muito maior. Nas agressões físicas o trauma de 

cabeça, pescoço e, de maneira especial, o trauma maxilofacial tende a ser a principal 

área lesionada no corpo das vítimas. Este estudo teve como objetivo identificar a 

prevalência dos traumas maxilofaciais em episódios de violência física contra as 

mulheres registrados no Hospital de Clínicas da Universidade Federal de Uberlândia 

(HC-UFU) entre 2015 e 2019 ante ao cenário pré pandêmico de COVID-19 e comparar 

com os dados encontrados em pesquisa anterior realizada durante os anos 

pandêmicos de 2020 e 2021. O tamanho da amostra final foi de 67 prontuários. A 

média de idade das vítimas foi de 33,6 anos, as mulheres pardas e negras foram as 

mais agredidas, 22 pacientes (32,8%), o meio de agressão mais usado foi a força 

corporal 43 pacientes (64,1%), o local com maior frequência das agressões foi em 

locais públicos 18 pacientes (26,8%) e a maioria das vítimas 14,9 %, foram agredidas 

pelos seus companheiros íntimos. Todas as pacientes tiveram traumas em tecidos 

moles, em 22 (32,8%) pacientes, houve associação de lesões entre tecido mole e 

ósseo. Em tecido duro a lesão com maior ocorrência foi a fratura mandibular, que 

acometeu 12 (54,5%) pacientes. 

 
 

Palavras Chave: Violência contra a Mulher; COVID-19; Agressão; Traumatismos 

maxilofaciais 
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ABSTRACT 

 
 

This study examines physical violence against women, a pressing public health 

issue, focusing specifically on maxillofacial trauma. Physical violence is defined as any 

action that harms a woman's bodily integrity or health. Despite the enactment of the 

Maria da Penha Law (Law 11.340/06), such violence persists in domestic and 

extrafamilial contexts, infringing on fundamental human rights and freedoms. 

According to the 2024 Brazilian Public Security Yearbook, 1,238,208 (1.18%) Brazilian 

women experienced violence in 2023, with a likely higher number due to 

underreporting. Maxillofacial trauma, including head and neck injuries, is notably 

prevalent among victims. This study aimed to assess the prevalence of maxillofacial 

injuries in cases of physical violence against women treated at the Hospital de Clínicas 

of the Federal University of Uberlândia (HC-UFU) from 2015 to 2019 and compare it 

with data from the pandemic years of 2020 and 2021. The final sample comprised 67 

medical records. The mean age of the victims was 33.6 years. Brown and Black women 

were the most frequently affected, with 22 patients (32.8%). Body force was the most 

common mode of aggression (43 patients, 64.1%), and public places were the primary 

locations of these attacks (18 patients, 26.8%). Intimate partners were responsible for 

most of the assaults (14.9%). All patients had soft tissue injuries, and 22 (32.8%) had 

both soft and hard tissue injuries. The most common hard tissue injury was mandibular 

fracture, affecting 12 patients (54.5%). 

 
 

Keywords: Violence against women; COVID-19; Aggression; Maxillofacial trauma 
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1. INTRODUÇÃO 

Violência: substantivo feminino. 1. qualidade do que é violento. "a v. da guerra". 

2. ação ou efeito de empregar força física ou intimidação moral contra; ato violento. 

"derrubou a porta com v." (OXFORD LANGUAGES, 2024). O movimento feminista da 

década de 1970 sintetizou a violência praticada contra o indivíduo do sexo feminino 

exclusivamente por ser mulher na expressão “violência contra a mulher”. Fenômeno 

complexo e persistente que reverbera ao longo do desenvolvimento da sociedade (DE 

ALMEIDA, 2017). 

Na Conferência das Nações Unidas sobre Direitos Humanos (Viena, 1993) foi 

reconhecida formalmente a violência contra as mulheres como uma das formas de 

violação dos direitos humanos (ONU, 1993). Dessa maneira, os governos dos países- 

membros da ONU e as organizações civis trabalham para a eliminação desse tipo de 

violência, que também é um grave problema de saúde pública. O Brasil é signatário 

de todos os tratados internacionais que objetivam combater a violência de gênero 

(CNJ, 2023). 

Há diversas teorias que tentam ajudar na compreensão da violência contra a 

mulher. Tais teorias vão desde a noção da pedagogia do poder e da crueldade 

(SEGATO, 2003), na qual a violência contra a mulher não é um ato isolado de 

agressão, mas sim um sinal de poder e controle entranhado nas estruturas patriarcais 

da nossa sociedade; passando pela teoria dos ciclos de violência que traz a luz 

padrões cíclicos no comportamento abusivo (WALKER, 1973). A teoria do efeito 

backlash, o qual sugere que a violência contra as mulheres aumenta devido as 

conquistas dos direitos e na luta por igualdade de gênero, gerando uma intensa 

rejeição e tentativa de reverter esse progresso (PORTELLA, 2020). Algo comum a 

essas e várias outras teorias é a normalização das agressões contra a mulher. 

A promulgação da Lei nº 10.778 em 24 de novembro de 2003, direcionada aos 

serviços de saúde públicos ou privados do país, estabelece a notificação compulsória 

de casos suspeitos ou confirmados de violência de qualquer cunho contra a mulher, 

além de obrigatoriedade de comunicação à autoridade policial no prazo de 24 horas, 

para as providências cabíveis e para fins estatísticos (BRASIL, 2003). Ainda assim, 

em hospitais em que o registro é feito de acordo com o relato da vítima, a persistente 

subnotificação e a falta de apoio adequado são barreiras significativas, que enfatizam 
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a importância de políticas públicas de maior sensibilização para essa questão 

(MARTINEZ & SILVA, 2024). Estudos recentes, identificaram que fraturas da 

mandíbula e do arco zigomático são as lesões maxilofaciais mais frequentemente 

observadas em mulheres que sofreram agressões físicas (SÁ et al., 2020). Além disso 

uma revisão sistemática conduzida por Rodrigues e colegas (2020) revelou que lesões 

associadas a trauma ocular e contusões peri-orbitais também são comuns, refletindo 

a natureza frequente e severa dos ataques direcionados ao rosto e a cabeça. Essas 

evidências destacam a importância de uma abordagem diagnóstica detalhada e de 

intervenções específicas para essas lesões, enfatizando a necessidade de estratégias 

de tratamento adaptadas às características específicas das lesões maxilofaciais em 

vítimas de violência (PEREIRA et. al., 2021). 

O trauma maxilofacial acarreta inquietude e desconforto emocional acentuado 

aos pacientes, ao passo que, a vítima transcende subitamente de um estado de 

normalidade para um de dano tecidual (HUPP et al., 2015). Em diversas culturas o 

rosto é amplamente valorizado, especialmente quando se trata do corpo feminino, 

consequentemente é possível entender que lesões associadas a essa região e o 

sofrimento por elas gerado, acarrete intensa carga simbólica para quem as sofre 

(DOURADO, 2015). O traumatismo dessa região pode alcançar condições 

potencialmente fatais, exemplificadas por situações como, o comprometimento das 

vias respiratórias (pelo sangue, secreções, resíduos estranhos, fratura mandibular e 

lesão do terço médio da face), bem como ruptura de estruturas nobres (MILORO et 

al., 2016). 

Por serem raros os estudos que abordem esse tema tão relevante, o 

desenvolvimento de pesquisas nessa área é de grande utilidade e valia para a Saúde, 

pois permite que haja identificação das populações de risco, estimativas das 

deficiências de serviços de saúde e coerente criação de métodos que as minimizem, 

assimilar protocolos clínicos para o atendimento e tratamento de trauma maxilofacial, 

além da instituição de programas de combate à violência contra a mulher. Em suma, 

contribui efetivamente para a melhor correlação e identificação das lesões e conduta 

do profissional diante de episódios, por muitas vezes, não denunciados pelas 

pacientes (DA NOBREGA, 2017). 
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2. OBJETIVO GERAL 

 
Identificar a prevalência dos traumas maxilofaciais em episódios de violência 

física contra as mulheres registrados no HC-UFU entre 2015 e 2019. 

 

2.1. Objetivo específico 1 

 
Criar e preencher um formulário completo e objetivo com as informações 

contidas nos prontuários do HC-UFU para colher dados relevantes à pesquisa. 

 

2.2. Objetivo específico 2 

 
Levantar os dados sociodemográficos das vítimas, como idade, cor, região de 

residência e estado civil. 

 

2.3. Objetivo específico 3 

 
Apontar quais âmbitos sociais e mecanismos de agressão estão mais 

relacionados à ocorrência da violência contra a mulher. 

 

2.4 Objetivo específico 4 

 
Determinar os padrões dos traumas maxilofaciais teciduais mais prevalentes 

sobre as mulheres vítimas de violência física atendidas no HC-UFU entre 2015 e 2019. 

 

2.5. Objetivo específico 5 

 
Comparar os resultados com os dados coletados durante os anos pandêmicos 

de 2020 e 2021. 

 
 

3. METODOLOGIA 

Este tratou-se de um estudo transversal, retrospectivo de cunho descritivo, 

realizado através da análise de prontuários do HC-UFU. Instituição que é a maior 

prestadora de serviços pelo Sistema Único de Saúde (SUS), em Minas Gerais, e 

terceira no ranking dos maiores hospitais universitários da rede de ensino do 

Ministério da Educação (MEC), além de ser referência em média e alta complexidade 

para 86 municípios da região ampliada do Triângulo Norte, conforme pactuação de 
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atendimento, abrangendo uma população que ultrapassa três milhões de pessoas 

(Plano Operativo Convênio HC-UFU, 2019; Relatório de Gestão HC-UFU, 2019). As 

normas vigentes da Resolução 466 de 12 de dezembro de 2012 e suas 

complementares do Conselho Nacional de Saúde/Ministério da Saúde (CNS/MS) 

foram expressamente cumpridas. A Unidade de Pesquisa Clínica do HC-UFU 

autorizou a realização da pesquisa utilizando a infraestrutura do hospital supracitado 

(processo nº 23860.006294/2021-91). O projeto foi aprovado pelo Comitê de Ética em 

Pesquisas com Seres Humanos (CEP) da UFU, sob o número CAAE: 

74684223.0.0000.5152. Por fim, a Gerência de Ensino e Pesquisa do HC-UFU 

autorizou a condução do estudo no hospital (processo nº 23860.006294/2021- 91). A 

pesquisa contou com a dispensa da aplicação do Termo de Consentimento Livre e 

Esclarecido (TCLE) em atendimento à norma presente no artigo IV.8 da resolução 

466/2012-CNS/MS. 

 
3.1. Coleta de dados 

A coleta de dados ocorreu dentro do HC-UFU e para isso, foi necessário 

percorrer certos trâmites. Além das aprovações citadas à cima, foi preciso que os dois 

pesquisadores D. A. T. J. e G. L. F. S. solicitassem acesso ao serviço (crachás) e aos 

computadores (login e senha) por meio do preenchimento de formulários 

disponibilizados no site oficial do hospital. As coletas transcorreram em um espaço 

específico do HC-UFU direcionado aos pesquisadores. 

A coleta de dados foi feita em duas etapas: 

1ª Etapa: Análise dos prontuários 

Foi requerido a Unidade de Gestão da Informação Assistencial (UGIA) do HC- 

UFU os números de prontuários de interesse para pesquisa, restritos aos do sexo 

feminino, com lesões de acometimento exclusivamente facial ou com grande potencial 

para tal, então, o setor procedeu com a criação de uma tabela contendo: o número de 

prontuário, o ano de atendimento (pronto socorro/internação), o Código Internacional 

de Doença (CID) e qual área médica foi responsável pelo atendimento. Totalizando 

640 pacientes atendidas no pronto socorro ou internadas do HC-UFU no período de 

janeiro de 2015 a dezembro de 2019. 

Os CIDs utilizados pela UGIA para a busca dos prontuários, foram em 

consenso comum com os pesquisadores. Todos os 640 prontuários foram analisados 

por meio físico ou eletrônico através do Sistema de Informação Hospitalar (SIH) do 
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HC-UFU. Os dados foram coletados por dois pesquisadores, sendo posteriormente 

confirmados por um supervisor. Como fonte primária de dados, foi feita a leitura de 

todas as evoluções clínicas redigidas pelos profissionais da saúde envolvidos no 

atendimento às pacientes. Logo, a inclusão na amostra progrediu tão-somente pelos 

prontuários de mulheres que deram entrada no HC-UFU, nos anos de 2015 a 2019 

(anos pré pandêmicos), pelo pronto socorro ou que foram internadas na instituição, 

atendidas pelas equipes de cirurgia e traumatologia bucomaxilofacial, 

otorrinolaringologia, cirurgia plástica e cirurgia geral em decorrência traumas 

maxilofacias causados pela violência física contra esse gênero. O tamanho da 

amostra (N) final foi de 67 prontuários. 

 
 

Tabela 1 - Código e Descrição dos CIDs utilizados para a busca dos prontuários pela UGIA-UFU 

CID 
 

Código Descrição 

R60.0 Edema localizado 
 

S00.1 Contusão da pálpebra e da região periocular 

S00.2 Outros traumatismos superficiais da pálpebra e da região periocular 

S00.8 Traumatismo superficial de outras partes da cabeça 

S00.9 Traumatismo superficial da cabeça, parte não especificada 

S01.0 Ferimento do couro cabeludo 

S01.2 Ferimento do nariz 

S01.3 Ferimento do ouvido 

S01.5 Ferimento do lábio e da cavidade oral 

S01.8 Ferimento na cabeça, de outras localizações 

S02.2 Fratura dos ossos nasais 

S02.4 Fratura dos ossos malares e maxilares 

S02.5 Fratura de dentes 

S02.6 Fratura de mandíbula 

S02.7 Fraturas múltiplas envolvendo os ossos do crânio e da face 
 

S05.0 Traumatismo da conjuntiva e abrasão da córnea sem menção de corpo estranho 

S09.9 Traumatismo não especificado da cabeça 

Y04.0 Agressão por meio de força corporal - residência 

Y04.2 Agressão por meio de força corporal - escolas, outras instituições e áreas de administração pública 

Y04.4 Agressão por meio de força corporal - rua e estrada 
 

Y04.9 Agressão por meio de força corporal - local não especificado 

Fonte: UGIA-UFU, 2023. 
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2ª Etapa: Aplicação do Formulário 

Esta etapa foi realizada pelos dois pesquisadores e transcorreu através da 

aplicação de um formulário desenvolvido em estudo anterior, a partir das informações 

contidas nos prontuários médicos incluídos no trabalho. O formulário foi identificado 

por meio de um código (que representa a ordem sequencial em que o prontuário foi 

identificado), cuja referência ao número do prontuário analisado foi arquivada pelo 

pesquisador (documento de controle) e não foi utilizada nos resultados da pesquisa. 

Foram investigados: 

a) Dados sociodemográficos das vítimas: idade, cor, município de residência, e 

estado civil. 

b) Âmbito social que ocorreu a violência: local de ocorrência, vínculo/grau de 

parentesco com o agressor, incidência e tipologia da violência (conjugal; 

intrafamiliar; extrafamiliar). 

c) Mecanismo de agressão como fonte da lesão: meio de agressão e uso de 

objeto. 

d) Padrões dos traumas maxilofaciais: presença e tipo de lesão em tecido mole, 

presença e região de fratura óssea. 

 
3.2. Análise de dados 

Realizou-se a análise por meio de estatística descritiva, que correspondeu ao 

cálculo de frequências absolutas e percentuais de cada uma das variáveis. 

 
4. RESULTADOS 

Durante os cinco anos avaliados na pesquisa (janeiro de 2015 a dezembro de 

2019), 67 mulheres foram vítimas de violência física e apresentaram algum trauma 

maxilofacial. A idade média das vítimas quando foram atendidas no HC após as 

agressões foi de 33,6 anos e mediana de 32 anos. A prevalência de acordo com a 

faixa etária fracionada em adolescentes, jovens, adultas e idosas, tendo como 

referências o Estatuto da Criança e do Adolescente, a Lei nº 12. 582 e o Estatuto do 

Idoso (BRASIL, 2013; BRASIL, 1990; BRASIL, 2003), foi representada no gráfico 1. 
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Gráfico 1 - Prevalência de acordo com a faixa etária 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
Fonte: elaborada pelo autor, 2024. 

 

 
Sobre a autodeclararão de cor, 38,8% (26) dos prontuários não continham essa 

informação, mulheres pardas e mulheres brancas apresentaram porcentagem de 

28,4% (19) cada e as autodeclaradas pretas somaram 4,4% (3). A tabela 2 mostra 

que as mulheres pardas e pretas tiveram a média de idade na faixa etária de adultas 

tendo em média 34,9 anos (pardas) e 30,3 anos (pretas), enquanto as mulheres 

brancas tiveram a média de idade 28,8 anos enquadrada na faixa etária jovem. 

 
Tabela 2 – Relação entre cor da pele e idade 

 

 Cor de Pele N Média Mínimo Máximo 

 Branca 19 28,8 14 34 

Idade 
Parda 19 34,9 19 54 

Preta 3 30,3 21 37 

 S/I 26 36,6 15 62 
Fonte: elaborada pelo autor, 2024. 

 

 

Quanto ao estado civil das pacientes, 53,7% (36), foram cadastradas como 

solteiras, 17,9% (12) como casadas/união estável e 2,9% (2) separadas. Havia 25,3% 

(17) pacientes que no prontuário essa informação não estava preenchida. 

A maior parte das vítimas era residente de Uberlândia - Minas Gerais (MG), 53 

pacientes (79,1%); três pacientes (4,4%) moravam em Araguari – MG; duas pacientes 

(2,9%) moravam em Monte Carmelo – MG; duas pacientes (2,9%) moravam em 

Patrocínio – MG e duas pacientes (2,9%) moravam em Coromandel – MG. Os demais 

municípios citados corresponderam ao atendimento de uma vítima (1,4%) cada. 

(Figura 1) 

Idosa ( 60 ou mais) 1 

 
Adulta (30 à 59) 44 

Jovem (19 à 29) 19 

Adolescente (12 à 18) 3 
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Figura 1 - Mapa dos municípios de origem das vítimas 

 

 
A maioria das vítimas, 65 pacientes (97%) foi agredida na zona urbana e duas 

(3%) foram agredidas na zona rural. Do total de prontuários, 34 (50,7%) não tiveram 

o local no qual ocorreu a agressão preenchido, enquanto 18 (26,9%) ocorreram em 

locais públicos, 14 (20,9%) ocorreram na residência da vítima e um (1,5%) não teve 

o local especificado (Tabela 3). 

A violência cometida contra elas foi em diversos âmbitos: conjugal 

(cônjuge/namorado) 10 vítimas (14,9%), intrafamiliar (pai/filho/irmão/sobrinha) quatro 

vítimas (6%), extrafamiliar (conhecido/desconhecido/ex-cônjuge/ex- 

namorado/paciente) 21 vítimas (31,3%) e em 32 prontuários (47,8%) não foi 

caracterizada (Tabela 3). 

 
 

Tabela 3 – Prevalência de acordo com o âmbito social 
 

Âmbito social da agressão N (%) 

Total 67 

Local da agressão  

Residência 12 (17,9) 

Via pública 12 (17,9) 

Habitação coletiva 2 (3,0) 

Bar ou similar 3 (4,5) 

Hospital 3 (4,5) 

Outros 1 (1,5) 
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S/I 34 (50,7) 

Vínculo/grau de parentesco com o agressor  

Companheiro (Cônjuge/Namorado) 10 (14,9) 

Conhecido 11 (16,4) 

Desconhecido 7 (10,4) 

Ex-companheiro (ex-cônjuge) 3 (4,5) 

Familiares 4 (6,0) 

S/I 32 (47,8) 

Tipificação da violência  

Conjugal 13 (19,4) 

Extrafamiliar 18 (26,9) 

Intrafamiliar 4 (6,0) 

Não caracterizada 32 (47,8) 
Fonte: elaborada pelo autor, 2024. 

 

 
Das mulheres que fizeram parte da pesquisa, quatro pacientes (5,9%) 

afirmaram ser a primeira vez que foram agredidas, duas pacientes (2,9%) afirmaram 

que já tinham sido vítimas de violência anteriormente e 61 (91%) pacientes não 

tiveram esse dado preenchido no prontuário. O total de 7,5% evoluiu para óbito. 

Na tabela 4, é mostrado que o meio de agressão mais empregado foi a força 

corporal, sobre 43 pacientes (64,1%); em segundo foi por arma de fogo, 10 vítimas 

(14,9%); seguido por arma branca, sete vítimas (10,4%); o uso de objeto contundente, 

em quatro vítimas (5,9%) e o uso de objeto corto contuso em duas vítimas (2,9%). 

Além disso houve um prontuário sem essa informação. 

 
Tabela 4 – Relação entre idade e meio de agressão 

 

    Meio de agressão   

 
Faixa etária 

Arma 
branca 

Arma de 
fogo 

Força 
corporal 

Objeto 
contundente 

Objeto corto- 
contuso 

 
S/I 

Adolescente 1 - 2 - - - 
Jovem 1 5 10 2 - 1 
Adulta 5 4 31 2 2 - 
Idosa - 1 - - - - 
Total 7 10 43 4 2 1 

Fonte: elaborada pelo autor, 2024. 

 

 

Os traumas registrados foram divididos em duas categorias, as lesões que 

afetaram apenas tecidos moles e as fraturas em estruturas ósseas da face. Todas as 

67 pacientes (100%) tiveram alguma lesão na porção externa do rosto, tais como: 

abrasão, edema, enfisema, equimose, hematoma, lesão-cortante, lesão corto-contusa 
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e lesão perfuro-contusa. O tipo de lesão mais comum foi a associação de lesões 

(alterações simultâneas de trauma em tecido mole, como por ex. edema e equimose, 

edema e abrasão) em 18 pacientes (26,8%), seguida por lesão corto-contusa 10 

pacientes (14,9%), o mesmo número de vítimas com edema, lesão perfuro-contuso 7 

(10,4%), lesão cortante 6 (8,9%), abrasão uma (1,49%). Ao separar por lesão ao invés 

de paciente, obtivemos um N de 71 lesões diferentes em tecido mole, sendo 4 

abrasões, 21 edemas, 10 hematomas, 5 equimoses, 10 lesões perfuro-contusas, 18 

lesões corto-contusas, uma laceração, uma lesão cortante, uma lesão puntiforme, em 

13 prontuários as lesões não foram reportadas. 

 
Gráfico 2 - Prevalência da natureza da lesão em tecido mole 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
Fonte: elaborado pelo autor, 2024. 

 
Analisando os traumas em tecido duro (Tabela 5), 22 pacientes (32,8%) 

apresentaram fraturas dos ossos, como: dento-alveolar, frontal, mandíbula, maxila, 

nasal, órbita, zigomático. Dentre essas, 9 (40,9%) tiveram fraturas múltiplas. As 

fraturas de mandíbula foram as mais prevalentes, em 12 vítimas (54,5%), seguidas 

pelas fraturas em zigomático, seis vítimas (27,2%), sendo associadas ou não a outras 

fraturas. 

Traumatismo não especificado 2 
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Tabela 5 – Prevalência, de acordo com a fratura, variada ou não 
 

Fratura N % pacientes com fratura 

Frontal/órbita 1 4,5 

Mandíbula 10 45,5 

Mandíbula/maxila 1 4,5 

Mandíbula/zigomático 1 4,5 

Órbita 1 4,5 

Ossos nasais 2 9,1 

Seio frontal 1 4,5 

Zigomático 3 13,6 

Zigomático/dento-alveolar 1 4,5 

Zigomático/órbita 1 4,5 

Total de pacientes com fratura 22 100 

Não se aplica 45  

Total de pacientes vítimas 67  

Fonte: elaborada pelo autor, 2024. 

 
 
 
 

Ao cruzarmos os dados do meio de agressão com a presença ou não de fratura 

óssea, notou-se que das 43 vítimas que sofreram agressão por meio de força corporal, 

17 delas (25,4%) tiveram algum tipo de fratura óssea. 

 
 
 

Tabela 6 – Prevalência de fratura óssea e meio de agressão 
 

Fratura óssea 

Meio de agressão Não Sim Total 

 N (%) N (%) N (%) 

Arma branca 7 (10,4) - 7 (10,4) 

Arma de fogo 8 (11,9) 2 (3,0) 10 (14,9) 

Força corporal 26 (38,8) 17 (25,4) 43 (64,2) 

Objeto contundente 2 (3,0) 2 (3,0) 4 (6,0) 

Objeto corto-contuso 2 (3,0) - 2 (3,0) 

S/I - 1 (1,5) 1 (1,5) 

Total 45 (67,2) 22 (32,8) 67 (100) 

Fonte: elaborada pelo autor, 2024. 
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Após a análise dos dados foi possível elaborar uma tabela comparativa (Tabela 

7) com os dados obtidos no estudo anterior realizado nos anos de 2020 e 2021 ante 

ao cenário da pandemia do COVID-19. 

 
Tabela 7 – Dados sociodemográficos, comparativos entre os estudos 

 

Anos 2015-2019 2020-2021 

Prontuários avaliados 640 1016 

N 67 55 

Média de vítimas/ano 13,4 27,5 

Idade média (em anos) 33,6 34,1 

 
Faixa etária (em anos) 

N (%) N (%) 

12 a 18 3 (4,5) 5 (9,1) 

19 a 29 19 (28,4) 16 (29,1) 

30 a 59 44 (65,7) 31 (56,4) 

60 ou mais 1 (1,5) 3 (5,5) 

Cor da pele   

Branca 19 (28,4) 22 (40,0) 

Parda 19 (28,4) 24 (43,6) 

Preta 3 (4,5) 8 (14,5) 

S/I 26 (38,8) 1 (1,8) 

Estado civil   

Solteira 36 (53,7) 42 (76,4) 

Casada 12 (17,9) 4 (7,3) 

Separada 2 (3,0) 3 (5,5) 

S/I 17 (25,4) 6 (10,9) 
Fonte: elaborada pelo autor, 2024. 

 
 

 
5. DISCUSSÃO 

A violência contra a mulher é uma realidade presente na vida da maioria das 

mulheres, independentemente de sua condição econômica, escolaridade ou etnia 

(CASTANHO, 2023). Os resultados que alcançamos com esta pesquisa nos mostrou 

que mesmo com as políticas de proteção a mulher, este problema social complexo e 

persistente que afeta profundamente a qualidade de vida das vítimas e impõe um peso 

significativo sobre os sistemas de saúde e segurança. 

Em relação aos dados sociodemográficos deste estudo, as vítimas em sua 

maioria eram adultas (65,6%) com a média de idade de 33,6 anos, pardas ou pretas 

(32,8%), solteiras (53,7%), residentes na zona urbana de Uberlândia (76,1%). Dados 
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próximos aos encontrados por Souza (2022), em trabalho conduzido no Hospital de 

Clínicas da UFU em que a média de idade foi 34,1 anos, a maioria das vítimas eram 

pardas (43,6%), solteiras (76,3%) em 2020, ano da pandemia do COVID-19. 

Foi verificado por Stochero (2023), em um estudo realizado com base nos 

dados da Pesquisa Nacional de Saúde (2019), a prevalência e fatores associados à 

violência contra as mulheres rurais. Os resultados foram semelhantes aos que 

obtivemos. A faixa etária de mulheres adultas foi onde se encontrou o maior percentual 

(71,9%), pardas ou pretas (67,5%), solteiras (51,8%). A comparação dos resultados 

expõe que esse problema de saúde pública não está limitado aos centros urbanos, 

mas também atinge uma grande parcela das mulheres rurais. 

Outro dado identificado nessa pesquisa foi que os parceiros íntimos continuam 

a ser os principais agressores (14,9%), contribuindo para a alta prevalência de 

violência contra a mulher, informação que vai ao encontro das afirmações de Silva et 

al. (2021), que em sua pesquisa apontou serem os companheiros/parceiros (65,6%) 

os principais agressores. De forma semelhante, Cantão et al. (2022) destacam que, 

embora o círculo de violência possa incluir outros indivíduos, como membros da 

família e colegas de trabalho, a violência perpetrada por parceiros íntimos ainda é 

predominante. Além disso, Costa e Pereira (2023) identificam que fatores 

socioeconômicos e culturais desempenham um papel significativo na perpetuação 

desses atos violentos, exacerbando a vulnerabilidade das vítimas. Esses estudos 

destacam a necessidade de intervenções direcionadas e políticas públicas eficazes 

para abordar a violência doméstica e proteger as mulheres de seus principais 

agressores. 

O atual estudo identificou que o tipo de trauma mais comum é o envolvendo 

tecido mole, seguido por fraturas simples, e por último, lesões dentoalveolares. Tais 

informações endossam os resultados encontrados por d’Ávila et al. (2019), Sá et al. 

(2020) e Silva et al. (2021). O predomínio de socos e chutes pode justificar esse 

padrão de lesão, pois o tipo de trauma é determinado principalmente pelo agente 

causador, pela força e pela direção do impacto (Chaves et al., 2018). 

Além da violência física, três vítimas (4,5%) também sofreram violência sexual. 

No ano de 2015 foram registradas 47.461 vítimas de estupro no país, esse número 

saltou para 69.917 em 2019 e em 2023 atingiu o maior número de vítimas, 83.988 em 

um período de 13 anos (2011-2023) segundo o 18º Anuário Brasileiro de Segurança 

Pública (FBSP, 2024). Esse dado nos mostra o quão preocupante é a escalada desse 
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crime hediondo. Nos mostra que além das cicatrizes físicas, milhares de vítimas 

sofrem com os traumas psicológicos que podem persistir por longos períodos, altos 

níveis de ansiedade, depressão e transtornos de estresse pós-traumático. 

Souza (2022) já indicou em seu trabalho as dificuldades encontradas quando 

se trata do registro dos casos de violência física contra a mulher. Aproximadamente 

90% dos casos não são registrados por profissionais que atuam no trauma. Na prática 

esse preenchimento das fichas é realizado pelo setor epidemiológico do HC-UFU, 

que, por meio da avaliação de risco feita pelas enfermeiras no momento de entrada 

das pacientes, monitoram aspectos que poderiam levar à realização do registro. 

Devido a esse papel de suma importância, é necessário a capacitação dos 

profissionais envolvidos na resposta à agressão, como forma de melhorar a eficiência 

das intervenções (AULETE, 2024; FERREIRA & LIMA, 2024). 

Além das instituições de Segurança, a Saúde tem um papel de extrema 

relevância na rede de proteção e combate à violência, ao ter a capacidade de ofertar 

suporte específico de atendimento e direcionamento para demais serviços da rede de 

atenção à mulher em situação de violência (ENGEL, 2020). 

Esse trabalho apresentou algumas limitações, casos apontados como quedas 

ou acidentes, descartados durante a coleta de dados, podem ter sido mulheres vítimas 

de violência, que lamentavelmente foram desencorajadas pela sociedade e 

ameaçadas pelos agressores, fato que é um tabu e impedimento de relatar a real 

causa das lesões (PEREIRA, 2020). Os prontuários que tiveram seu preenchimento 

incompleto, em muitos casos com a falta de informações indispensáveis, sem 

colaboração das equipes de serviço social, não contribuíram de forma efetiva no 

tratamento integral das vítimas e minimizou o N da pesquisa. Sobre isso, Alcantara et 

al. (2016) concluíram que a limitada qualificação profissional está associada à baixa 

notificação e que o principal desafio reside no reconhecimento da violência como um 

assunto multidisciplinar. 

 
6. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

O estudo apontou que a média em anos foi 33,6. A força corporal foi o meio de 

agressão mais adotado. A violência conjugal foi a de maior prevalência. Todas as 

pacientes tiveram danos em tecido mole, a associação de lesões foi a mais relatada; 

em tecido duro a fratura mandibular foi a mais reportada. Esses resultados foram 
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semelhantes a pesquisa anterior, realizada por Souza (2022) no HC-UFU durante a 

pandemia do COVID-19. 

Essa violência restringe e prejudica severamente a vida e a saúde dessas 

mulheres, retira-lhes seus direitos sociais e a possibilidade de viver plenamente. 

Assim, destaca-se a importância de melhorar políticas de enfrentamento, assistência 

e prevenção focadas na diminuição da ocorrência de violências e no fornecimento de 

suporte aquelas que estão nessa condição e necessitam romper o ciclo da violência 

em suas vidas e nas vidas das futuras gerações, assegurando seus direitos sociais, 

segurança e bem-estar. 
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